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Resumo 

  

 Não é de hoje que a comunicação popular serve de ferramenta de mobilização e defesa de 

uma comunicação que atenda às necessidades de territórios populares no Rio de Janeiro. O objetivo 

desta proposta é documentar o conceito de comunicação popular do Núcleo Piratininga de Comuni-

cação como expressão científica no campo dos estudos de comuncicação popular e apresentar uma 

breve análise dos meios tradicionais de mídias populares do Rio de Janeiro. Desde 2004, oferece 

gratuitamente um curso de comunicação popular para moradores de favelas interessados em apren-

der técnicas de comunicação popular como ação política de transformação social. Com uma meto-

dologia própria e dinâmica é pensadas para atender às demandas e necessidades de qualquer pessoa 

desde um estudante universitário a um ativista social de pouca escolarização formal. Já são mais de 

400 comunicadores populares formados, sendo que alguns se tornaram jornalistas e professores do 

NPC
3
.  

 A partir desta experiência, Giannotti Santigo (2016) formulou um conceito de comunicação 

popular: é a comunicação produzida pelo, para e com o povo com objetivo de alterar a realidade 

social de um grupo, com a produção funcionando a partir do tripé: i) moradores de favela que co-

nhecem bem a realidade; ii) executores das tarefas técnicas de comunicação; iii) os apoiadores do 

projeto. Trata-se, portanto, de conceito de comunicação enxerga o campo como um porta-voz dos 

interesses da comunidade em que está inserida para ajuda a comunidade a se organizar em torno de 

seus problemas. Assume-se aqui a intenção de uma ação militante de mobilização através da criação 

de veículos próprios. Neste modelo não existe comunicação popular sem organização popular e 

vice-versa, pois a comunicação popular é contraponto a hegemonia da mídia burguesa.  

 Entre 1976 a 1985, existiram ao menos vinte experiências de jornais
4
 populares na cidade do 

Rio. Da zona norte a zona sul, as favelas acreditavam que jornais impressos significavam a chance 
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de imprimir suas vozes como instrumento de luta para reivindicação de direitos, principalmente o 

direito à vida no espaço das favelas como prática de existência política e social dos pobres. Porém, 

com a reabertura política rumo à democracia, o movimento perdeu força.  Na produção destes jor-

nais, a violência policial já surgia como denúncia da criminalizaçãode pobres favelados.  

 É neste contexto, quase vinte anos depois, que um em 16 de abril de 2003, a jornalista sindi-

cal Claudia Santiago Giannotti, viu o Morro do Borel, descer para reclamar seus mortos
5
 e refletiu 

sobre a comunicação sindical e popular. Ela criar então o curso de comunicação popular, com a 

ideia fixa de formar comunicadores populares para a produção de mídias nas favelas. Maria Dalva 

Correia, mãe de Thiago Correia da Silva, um dos jovens assassinados na Chacina do Borel, anos 

mais tarde, seria uma das alunas do curso de comunicação popular do NPC.  
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